
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.141 - RJ (2011/0066099-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS 
ADVOGADO : ANDRÉ JOSÉ KOZLOWSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : VIVENDA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : LUCAS ANTONIO DA FONSECA COSTA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SEQUESTRO DE VERBA PÚBLICA. 
PRECATÓRIO. MORATÓRIA CONSTITUCIONAL. ART. 78 DO ADCT. JUROS 
COMPENSATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO JUDICIAL. EXIGIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O mandamus foi impetrado contra ato do Presidente do TJ/RJ, que determinou o 
sequestro de verba municipal para o pagamento de precatório. A quantia requisitada 
originou-se de única condenação proferida em demanda expropriatória. No entanto, como o 
ente público discutiu na execução a incidência de juros compensatórios, foram expedidos 
dois precatórios: o primeiro relativo à parte não controvertida e o segundo referente ao ponto 
impugnado na fase executiva. No apelo, a municipalidade alega que não é possível a 
inclusão de juros compensatórios na sistemática prevista no art. 78 do ADCT.

2. Segundo o regime da moratória previsto no art. 78 do ADCT, o montante apurado 
no início da execução será decomposto em, no máximo, dez prestações anuais. Todavia, no 
momento de efetuar-se o pagamento de cada uma dessas parcelas, não haverá incidência de 
um novo percentual de juros compensatórios ou moratórios, salvo quanto a esses últimos, se 
não for realizado o pagamento dentro do prazo constitucional estabelecido. Precedentes.

3. Situação diversa é a dos juros compensatórios previstos no próprio título judicial 
transitado em julgado. Esses integram o cálculo inicial destinado à expedição do primeiro 
precatório e estão em perfeita sintonia com a sistemática do art. 78 do ADCT. No caso, a 
quantia sequestrada destina-se a saldar os juros compensatórios contidos no título judicial, os 
quais, como destacado, não se confundem com os juros em continuação das parcelas anuais, 
inexistindo qualquer ilegalidade no ato impugnado.

4. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou, 
justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. Sustentou oralmente o Dr. Lucas 
Antonio Da Fonseca Costa, pela parte RECORRIDA: VIVENDA EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA

Brasília, 04 de outubro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.141 - RJ (2011/0066099-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS 
ADVOGADO : ANDRÉ JOSÉ KOZLOWSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : VIVENDA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : LUCAS ANTONIO DA FONSECA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

ordinário em mandado de segurança interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

Mandado de segurança. Precatório expedido na forma do art. 78 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. Desmembramento de parte do valor, tendo em 
vista questionamento sobre a cobrança de juros compensatórios. Se julgada definitivamente 
a questão dos juros, perfeitamente aceitável a expedição do precatório nos mesmos moldes, 
vez que este, na verdade, apresenta-se como continuidade do anterior, que não teve a sua 
forma questionada pelo Impetrante. Demonstradas a legitimidade e a legalidade do ato 
impugnado, como no caso concreto e a inexistência de lesão o ameaça de lesão a direito de 
requerente, denega-se o "Mandamus". (e-STJ fl. 915).

O mandamus foi impetrado contra ato do Presidente do TJ/RJ, que determinou o sequestro 

de verba municipal para o pagamento de precatório.

A verba requisitada originou-se de única condenação proferida em demanda expropriatória, 

mas, como o ente público discutiu na execução a incidência de juros compensatórios, foram expedidos 

dois precatórios: o primeiro relativo à parte não controvertida e o segundo referente ao ponto 

impugnado na fase executiva.

No apelo, o Município alega que não é possível a inclusão de juros compensatórios na 

sistemática prevista no art. 78 do ADCT. Sustenta, portanto, a ilegalidade do ato que determinou o 

sequestro da verba pública.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 34.141 - RJ (2011/0066099-5)
  

EMENTA
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SEQUESTRO DE VERBA PÚBLICA. 
PRECATÓRIO. MORATÓRIA CONSTITUCIONAL. ART. 78 DO ADCT. JUROS 
COMPENSATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO JUDICIAL. EXIGIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O mandamus foi impetrado contra ato do Presidente do TJ/RJ, que determinou o 
sequestro de verba municipal para o pagamento de precatório. A quantia requisitada 
originou-se de única condenação proferida em demanda expropriatória. No entanto, como o 
ente público discutiu na execução a incidência de juros compensatórios, foram expedidos 
dois precatórios: o primeiro relativo à parte não controvertida e o segundo referente ao ponto 
impugnado na fase executiva. No apelo, a municipalidade alega que não é possível a 
inclusão de juros compensatórios na sistemática prevista no art. 78 do ADCT.

2. Segundo o regime da moratória previsto no art. 78 do ADCT, o montante apurado 
no início da execução será decomposto em, no máximo, dez prestações anuais. Todavia, no 
momento de efetuar-se o pagamento de cada uma dessas parcelas, não haverá incidência de 
um novo percentual de juros compensatórios ou moratórios, salvo quanto a esses últimos, se 
não for realizado o pagamento dentro do prazo constitucional estabelecido. Precedentes.

3. Situação diversa é a dos juros compensatórios previstos no próprio título judicial 
transitado em julgado. Esses integram o cálculo inicial destinado à expedição do primeiro 
precatório e estão em perfeita sintonia com a sistemática do art. 78 do ADCT. No caso, a 
quantia sequestrada destina-se a saldar os juros compensatórios contidos no título judicial, os 
quais, como destacado, não se confundem com os juros em continuação das parcelas anuais, 
inexistindo qualquer ilegalidade no ato impugnado.

4. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O mandamus foi impetrado 

contra ato do Presidente do TJ/RJ, que determinou o sequestro de verba municipal para o pagamento 

de precatório.

A quantia requisitada originou-se de única condenação proferida em demanda 

expropriatória, mas, como o ente público discutiu na execução a incidência de juros compensatórios, 

foram expedidos dois precatórios: o primeiro relativo à parte não controvertida e o segundo referente ao 

ponto impugnado na fase executiva.

A Corte de origem denegou a segurança sob o fundamento de que os juros compensatórios 

decorreram da condenação realizada inicialmente e transitada em julgado, não havendo óbices ao 

sequestro da verba pública, ante a ausência de pagamento pela municipalidade.

No apelo, o Município alega que não é possível a inclusão de juros compensatórios na 

sistemática prevista no art. 78 do ADCT. Sustenta, portanto, a ilegalidade do ato que determinou o 

sequestro da verba pública.
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Não assiste razão ao recorrente.

Segundo o regime da moratória previsto no art. 78 do ADCT, o montante apurado no início 

da execução será decomposto em, no máximo, dez prestações anuais. Todavia, no momento de 

efetuar-se o pagamento de cada uma dessas parcelas, não haverá incidência de um novo percentual de 

juros compensatórios ou moratórios, salvo quanto a esses últimos, se não for realizado o pagamento 

dentro do prazo constitucional estabelecido. Dessa feita, em relação às parcelas anuais, apenas se 

permite a atualização dos valores, por ocasião do pagamento de cada prestação. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. DECISÃO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL NO 
PROCESSAMENTO DE PRECATÓRIOS. SEQUESTRO DE RECURSOS 
FINANCEIROS. JUROS MORATÓRIOS. ATRASO NO PAGAMENTO DA TERCEIRA 
PARCELA. INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Presidente do Tribunal local é competente para corrigir erro de cálculo, nos 
termos do disposto no art. 1º- E da Lei 9.494/97, incluído pela Medida Provisória 
2.180-35/2001, em que se lhe permite, de ofício ou a requerimento das partes, proceder à 
revisão das contas elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento 
ao credor.

2. Ao incluir os juros compensatórios e moratórios em continuação do cálculo da 
sentença exequenda, o órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo atuou 
nos estritos limites de sua competência, procedente a retificação da conta, segundo 
precedentes jurisprudenciais firmados até mesmo pelo Supremo Tribunal Federal: "O 
pagamento de precatórios segundo o critério de parcelamento previsto no art. 78 da ADCT 
não prevê a incidência de juros compensatórios, mas somente dos juros legais". AI-AgR 
545.938/SP, DJ 14-12-2007, Rel. Min. Carmen Lúcia, julgamento, 23/10/2007, órgão 
julgador: Primeira Turma.

3. Todavia, o atraso no pagamento de parcela de precatório, submetido à 
moratória prevista nos arts. 33 e 78 do ADCT, enseja a aplicação de juros moratórios sobre 
a parcela não adimplida no vencimento. Precedentes do STJ: RMS 25.838/SP, Segunda 
Turma, DJ e 16/9/2008 EDcl no RMS 25.374/SP, Segunda Turma, DJ 16.6.2008.

4. Conclui-se, portanto, que são devidos juros de mora nos cálculos de 
atualização para expedição de precatório complementar, desde que não observado o prazo 
previsto no artigo 100 da Constituição - o que ocorreu no caso em tela, segundo 
confirmado pelo Tribunal Recorrido, já que o próprio impetrante confessou a mora no 
pagamento das parcelas.

5. Houve o efetivo desrespeito ao prazo constitucional para o pagamento do 
precatório, razão pela qual, aplicando-se a jurisprudência desta Corte, devem incidir nesse 
período os juros moratórios.

6. Recurso ordinário não provido. (RMS 33.904/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 09/06/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIOS. MANDADO DE 
SEGURANÇA. QUEBRA DE ORDEM. SEQÜESTRO. POSSIBILIDADE. JUROS EM 
CONTINUAÇÃO. ART. 78 DO ADCT. INVIABILIDADE.

1. Hipótese em que o Poder Público firmou acordo com outro credor, 
homologado judicialmente, pagando precatório mais recente, com recursos recebidos do 
BID.

2. A Constituição Federal não previa exceção para a vedação à quebra de ordem 
cronológica, nem mesmo em caso de acordo relacionado a verbas vinculadas, ratificado 
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judicialmente. A violação autoriza o seqüestro de recursos públicos para satisfação do 
credor preterido (art. 100, § 2º, da CF, na redação anterior à EC 62/2009). Precedentes da 
Primeira Turma.

3. Causa insegurança a homologação do acordo pelo Judiciário paulista, afastando 
a inconstitucionalidade, e, posteriormente, a determinação de seqüestro por esse 
fundamento. De qualquer forma, não há como descumprir a ordem constitucional 
expressa.

4. Somente a partir da EC 62/2009 viabilizaram-se os acordos com credores de 
precatório para pagamentos com descontos, inclusive por meio de leilão, sem observância 
à estrita ordem cronológica, nos termos do art. 97, §§ 6º e 8º, do ADCT.

5. Os parcelamentos constitucionais (arts. 33 e 78 do ADCT) criaram sistemática 
de pagamento dos débitos públicos que impede a fluência de juros durante os 
parcelamentos, sem prejuízo dos moratórios em caso de inadimplemento. Precedentes do 
STF e do STJ.

6. Recurso Ordinário parcialmente provido. (RMS 32.487/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 04/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIO. 
PARCELAMENTO. SEQUESTRO. DECISÃO DO TRIBUNAL NO PROCESSAMENTO 
DE PRECATÓRIOS. NATUREZA ADMINISTRATIVA. JUROS MORATÓRIOS E 
COMPENSATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE.

1. O mandamus foi impetrado em razão de ato praticado pelo Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual excluiu os juros compensatórios e 
moratórios da atualização dos valores objeto de sequestro, em procedimento de precatório 
atingido pelo parcelamento previsto no art. 78 do ADCT. Foram mantidos, entretanto, os 
juros de mora incidentes sobre o atraso no pagamento das respectivas parcelas.

2. A decisão atacada, por meio da ação mandamental, versa sobre a mera 
atualização das contas para que seja aferida a sua correção, o que lhe confere natureza 
administrativa, e não judicial. A interposição de agravo regimental - perante o Órgão 
Especial do Tribunal de Justiça - contra o aludido decisum não modifica a natureza do ato 
decisório, permanecendo o seu caráter político-administrativo.

3. Os juros incidentes sobre a atualização dos valores das parcelas do 
precatório-requisitório não se confundem com os fixados no título judicial, devidamente 
inseridos na liquidação do débito e integrantes do cálculo inicial destinado à expedição do 
primeiro precatório.

4. Sobre os valores objeto da moratória prevista no art. 78 do ADCT, não haverá 
incidência de um novo percentual de juros compensatórios ou moratórios, salvo quanto a 
esses últimos, se não for realizado o pagamento dentro do prazo constitucional 
estabelecido. Precedentes.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. (RMS 27.571/SP, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 
10/02/2010).

Situação diversa é a dos juros compensatórios previstos no próprio título judicial transitado 

em julgado. Esses integram o cálculo inicial destinado à expedição do primeiro precatório e estão em 

perfeita sintonia com a sistemática do art. 78 do ADCT.

No caso, a quantia sequestrada destina-se a saldar os juros compensatórios contidos no 

título judicial transitado em julgado, os quais, como destacado, não se confundem com os juros em 

continuação. Logo, inexiste qualquer ilegalidade no ato impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0066099-5 RMS    34.141 / RJ

Números Origem:  200900400641  201014000220  272291820098190000  6412009

PAUTA: 04/10/2011 JULGADO: 04/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE TERESÓPOLIS
ADVOGADO : ANDRÉ JOSÉ KOZLOWSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : VIVENDA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : LUCAS ANTONIO DA FONSECA COSTA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LUCAS ANTONIO DA FONSECA COSTA, pela parte RECORRIDA: VIVENDA 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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